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TÉCNICO DE CONTABILIDADE

  _

  80 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens subsequentes.
01. A Lei  Complementar  nº 101,  de 4 de maio de 2000,

intitulada  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF),
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com o propósito de
assegurar  a  consecução  das  metas  fiscais  e  a
transparência  dos  gastos  públicos,  pressuposto  da
“gestão fiscal responsável”.

02. A LEI Nº 9.784, de 1º de abril de 2021, estabelece normas
gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas  diretas,  autárquicas  e  fundacionais  da  União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

03. A parte II do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, intitulada Procedimentos contábeis patrimoniais,
visa a dar  continuidade ao processo que busca reunir
conceitos, regras e procedimentos relativos aos atos e
fatos  orçamentários  e  seu  relacionamento  com  a
contabilidade.

04. De acordo com o artigo nº 3 do DECRETO Nº 93.872, DE
23 DE DEZEMBRO DE 1986,  os  recursos  de  caixa  do
Tesouro Nacional compreendem o produto das receitas
da  União,  deduzidas  as  parcelas  ou  cotas-partes  dos
recursos tributários e de contribuições,  destinadas aos
Estados,  ao  Distrito  Federal,  aos  Territórios  e  aos
Municípios,  na  forma  das  disposições  constitucionais
vigentes.

05. De acordo com a NBC-TSP, as Condições sobre ativos
transferidos são benefícios econômicos ou potencial de
serviços recebidos ou a receber pelas entidades do setor
público, conforme determinado por tribunal ou por outra
entidade  com  capacidade  impositiva  legal,  como
consequência  de  infração  da  legislação.

06. O Plano Plurianual (PPA) é o planejamento orçamentário
do governo. Define as estratégias, diretrizes e metas da
administração para um período de dois anos. O PPA deve
ser aprovado ao final  do primeiro ano de mandato do
presidente. O PPA é revisado, monitorado e aperfeiçoado
anualmente.

07. De acordo com a NBC-TSP, sobre o papel regulador das
entidades do setor público, governos podem também se
autorregularem e  regularem outras  entidades do setor
público.  Pode  ser  necessário  um  julgamento  para
determinar  se  a  regulação  cria  direitos  ou  obrigações
para as entidades do setor público, os quais irão requerer
o  reconhecimento  de  ativos  e  passivos,  ou  se  a
prerrogativa de modificar essa regulação exerce impacto
na  forma  que  ta is  d i re i tos  e  obr igações  são
contabilizados.

08. De  acordo  com  a  NBC-TSP,  A  natureza  do  passivo
reconhecido é baseada na natureza da transação entre a
concedente e a concessionária. A natureza do negócio
entregue  pela  concedente  à  concessionária  é
determinada  com  referência  nos  termos  do  acordo
vinculante e, quando relevante, do direito dos contratos.

09. Sobre o orçamento-programa, essa técnica orçamentária
foi introduzida na esfera federal pelo Decreto-Lei nº 200,
de 25 de fevereiro de 1967, que menciona o orçamento-
programa  como  plano  de  ação  do  governo  federal,
quando, em seu art. 16, determina que em cada ano será
elaborado um orçamento-programa que pormenorizará a
etapa do programa plurianual a ser realizado no exercício
seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada
do programa anual.

10. De acordo com o artigo nº 16 do DECRETO-LEI Nº 200,
DE  25  DE  FEVEREIRO  DE  1967,  em  cada  ano,  será
elaborado um orçamento-programa, que pormenorizará a
etapa do programa plurianual a ser realizada no exercício
seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada
do  programa  anual.  Na  elaboração  do  orçamento-
programa,  serão  considerados,  além  dos  recursos
consignados  no  Orçamento  da  União,  os  recursos
extraorçamentários vinculados à execução do programa
do Governo.

11. De acordo com a NBC-TSP, dependência orçamentária é
quando  uma  entidade  do  setor  público  necessita  de
recursos orçamentários de outra entidade para financiar
a  manutenção  de  suas  atividades,  desde  que  não
represente aumento de participação acionária.
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12. As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público
da 9ª edição do Manual  de Contabilidade Aplicada ao
Setor  Público  (MCASP)  foram aprovadas  pela  Portaria
Interministerial  STN/SPREV/ME/MTP Nº 119,  de 04 de
novembro de 2021.

13. Sobre fiscalização, o artigo nº 70 da CF/88 estabelece
que  a  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,
operacional e patrimonial da União e das entidades da
administração  direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e
renúncia  de  receitas,  será  exercida  pelo  Congresso
Nacional,  mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada Poder.

14. O Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, dispõe
sobre  a  descentralização  de  créditos  entre  órgãos  e
entidades da Administração Pública Federal integrantes
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União,
por  meio  da  celebração  de  termo  de  execução
descentralizada (TED), com vistas à execução de ações
de  interesse  recíproco  ou  de  interesse  da  unidade
descentralizadora.

15. A  Lei  complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000,
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabil idade  na  gestão  f iscal  e  dá  outras
providências.

16. Segundo a LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964, são
Receitas  de  Capital  as  receitas  tr ibutár ia ,  de
contribuições,  patrimonial,  agropecuária,  industrial,  de
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos
financeiros  recebidos  de  outras  pessoas  de  direito
público  ou  privado,  quando  destinadas  a  atender
despesas classificáveis em Despesas Correntes.

17. Os Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) visam
a  dar  continuidade  ao  processo  que  busca  reunir
conceitos, regras e procedimentos relativos aos atos e
fatos  orçamentários  e  seu  relacionamento  com  a
contabi l idade.  Também  tem  como  objet ivo  a
harmonização, por meio do estabelecimento de padrões
a serem observados pela Administração Pública, no que
se  refere  à  receita  e  à  despesa  orçamentária,  suas
classificações,  destinações  e  registros,  de  modo  a
permitir  a  evidenciação  e  a  consolidação  das  contas
públicas nacionais.

18. De  acordo  com  a  NBC-TSP,  valor  bruto  contábil  é  a
quantia que a entidade do setor público espera obter com
a alienação ou a utilização de itens de inventário quando
deduzidos os gastos estimados para seu acabamento,
alienação ou utilização.

19. De acordo com o artigo nº 41, do Decreto-lei nº 200, de
25  de  fevereiro  de  1967,  os  créditos  adicionais
classificam-se  em:  I  -  suplementares,  os  destinados a
reforço  de  dotação  orçamentária;  II  -  especiais,  os
destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária  específica;  III  -  extraordinários,  os
destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso
de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

20. A elaboração do Plano Plurianual (PPA) começa a partir
de um projeto de lei proposto pelo Poder Legislativo, que
deve ser submetido ao Congresso Nacional até quatro
meses  antes  do  encerramento  do  primeiro  ano  de
mandato do presidente. O novo Plano é então avaliado e
votado  pelos  congressistas  para,  em  seguida,  ser
devolvido  ainda  no  mesmo  ano  para  sanção  do
presidente.  Durante  sua  vigência,  o  PPA  norteia  a
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da
Lei  Orçamentária  Anual  (LOA).  A  Constituição  Federal
determina também que os planos e programas nacionais,
regionais e setoriais sejam elaborados em consonância
com o PPA.

21. A Lei Orçamentária Anual – LOA tem o papel de orientar a
elaboração  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO).
Inclui metas e prioridades para a administração pública
no ano, estabelece diretrizes e metas de política fiscal,
entre outros assuntos. A partir do que está estabelecido
na Lei  de Responsabilidade Fiscal,  ela também aborda
outros temas como, por exemplo, metas e riscos fiscais,
equilíbrio de receitas e despesas.

22. O  Painel  do  Orçamento  Federal  tem  como  objetivo
propiciar amplo acesso a todos os cidadãos que tenham
interesse em acompanhar  as informações sobre a Lei
Orçamentária Anual – LOA e sua execução, utilizando a
base de dados do SIOP com uma interface de fácil uso.
Qualquer cidadão com acesso à internet pode consultar
as  informações  atual izadas  sobre  a  LOA,  sem
necessidade de autenticação, autorização ou mesmo um
cadastro prévio.

23. O termo “Despesa de Exercícios Anteriores” (DEA) trata da
despesa de exercício encerrado, para a qual o orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo
suficiente para atendê-la, que não se tenha processado
na  época  própria,  bem  como  os  restos  a  pagar  com
prescr ição  interrompida  e  os  compromissos
reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício
correspondente.  Poderá  ser  paga  à  conta  de  dotação
específica  consignada no orçamento,  discriminada por
elementos,  observada,  sempre  que  possível,  a  ordem
cronológica.

24. De acordo com o § 2º, do artigo nº 39 do Decreto-lei nº
200, de 25 de fevereiro de 1967, a Dívida Ativa Tributária é
o crédito da Fazenda Pública proveniente de obrigação
legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.
Já a Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da
Fazenda  Pública,  tais  como  os  provenientes  de
empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas
em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as
tributárias,  foros,  laudêmios,  alugueis  ou  taxas  de
ocupação,  custas  processuais,  preços  de  serviços
prestados por estabelecimentos públicos,  indenizações,
reposições,  restituições,  alcances  dos  responsáveis
definitivamente  julgados,  bem  assim  os  créditos
decorrentes  de  obrigações  em  moeda  estrangeira,  de
subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de
contratos em geral ou de outras obrigações legais.

25. Disponibilidades de caixa são os valores de titularidade
do ente público em dinheiro,  cheque,  carta  de crédito,
aplicação financeira, poupança e outros ativos; e somente
podem ser depositadas em bancos oficiais.
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26. O  processo  orçamentário  tem  sua  obrigatoriedade
estabelecida  na  Constituição  Federal,  artigo  39,  que
determina a necessidade do planejamento das ações de
governo por meio do Plano Plurianual – PPA (inciso I), da
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Inciso II) e da Lei
de Orçamento Anual – LOA (inciso III).

27. Os Restos a pagar são despesas empenhadas, mas não
pagas  até  o  dia  31  de  dezembro  distinguindo-se  as
processadas (despesas empenhadas e  liquidadas)  das
não  processadas  (despesas  apenas  empenhadas  e
aguardando a liquidação).

28. A  Norma  Brasileira  de  Contabilidade  foi  elaborada  de
acordo com o Pronunciamento intitulado The Conceptual
Framework for  General  Purpose Financial  Reporting by
Public  Sector  Entities,  emitido pelo  International  Public
Sector  Accounting  Standards  Board  da  International
Federation of Accountants (IPSASB/Ifac).

29. Sobre o controle da administração pública, a CF/88, no
artigo  nº  74,  determina  que  os  poderes  Legislativo,
Executivo  e  Judiciário  manterão,  de  forma  integrada,
sistema de controle interno, explicitando as finalidades.

30. A  Portaria  STN nº  840,  de  21  de  dezembro  de  2016,
aprovou as Partes Geral,  II  – Procedimentos Contábeis
Patrimoniais, III – Procedimentos Contábeis Específicos,
IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e V –
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público da
7ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP).

31. De acordo com o artigo nº 36, do Decreto-lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, consideram-se Restos a Pagar
as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de
dezembro,  distinguindo-se  as  processadas  das  não
processadas.  Os  empenhos  que  sorvem  a  conta  de
créditos com vigência plurianual,  que não tenham sido
liquidados, só serão computados como Restos a Pagar
no último ano de vigência do crédito.

32. De acordo com a NBC-TSP, custo estimado é o custo
projetado para subsidiar o processo de elaboração dos
orçamentos da entidade para determinado período; pode
basear-se em simples estimativa ou utilizar a ferramenta
do custo padrão.

33. A  Demonstração  das  Variações  Patrimoniais  (DVP)  é
elaborada  utilizando-se  as  classes  3  -  Variações
Patrimoniais  Diminutivas  (VPD)  e  4  -  Variações
Patrimoniais  Aumentativas  (VPA)  do  PCASP,  a  fim de
demonstrar  as  variações  quantitativas  ocorridas  no
patrimônio do ente.

34. A LEI Nº 14.133, de 29 de janeiro de 1999, estabelece
normas  básicas  sobre  o  processo  administrativo  no
âmbito  da  Administração  Federal  direta  e  indireta,
visando,  em  especial,  à  proteção  dos  direitos  dos
administrados  e  ao  melhor  cumprimento  dos  fins  da
Administração.

35. A portaria conjunta STN/SOF nº 02, de 22 de dezembro
de 2016, aprovou a Parte I – Procedimentos Contábeis
Orçamentários da 9ª edição do Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP).

36. A  Lei  nº  10.180,  DE  17  DE  MARÇO  DE  1964,  estatui
normas gerais  de  direito  financeiro  para  elaboração  e
controle  dos  orçamentos  e  balanços  da  União,  dos
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo
com  o  disposto  no  art.  5º,  inciso  XV,  letra  b,  da
Constituição Federal.

37. De  acordo  com  a  NBC-TSP,  a  Demonstração  das
Variações  Patrimoniais  permite  aos  usuários  projetar
cenários  de fluxos futuros de caixa e  elaborar  análise
sobre eventuais mudanças em torno da capacidade de
manutenção  do  regular  financiamento  dos  serviços
públicos.

38. Conforme o  artigo  nº  36  da  LEI  Nº  4.320,  DE  17  DE
MARÇO DE 1964, os empenhos que sorvem a conta de
créditos com vigência plurianual,  que não tenham sido
liquidados, só serão computados como Restos a Pagar
no último ano de vigência do crédito.

39. O Projeto de Lei  Orçamentária Anual  é  elaborado pelo
Poder  Executivo  e  proposto  até  31 de  agosto  do ano
anterior ao de sua vigência. Após a análise e votação, o
Congresso Nacional tem até o dia 22 de dezembro para
devolver ao Poder Executivo para sanção.

40. O artigo 37 da Constituição da República Federativa do
Brasil  estabelece que a  administração pública direta  e
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  improbidade,  moralidade,
publicidade  e  eficiência.

41. Quanto aos aspectos gerais do Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público (PCASP), o plano de contas é a estrutura
básica da escrituração contábil, formada por uma relação
padronizada de contas contábeis, que permite o registro
contábil  dos  atos  e  fatos  praticados pela  entidade de
maneira  padronizada  e  sistematizada,  bem  como  a
elaboração  de  relatórios  gerenciais  e  demonstrações
contábeis  de  acordo  com  as  necessidades  de
informações  dos  usuários.

42. O artigo nº 37 da LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE
1964, diz que as despesas de exercícios encerrados, para
as  quais  o  orçamento  respectivo  consignava  crédito
próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se
tenham  processado  na  época  própria,  bem  como  os
Restos  a  Pagar  com  prescrição  interrompida  e  os
compromissos  reconhecidos  após  o  encerramento  do
exercício correspondente poderão ser pagos à conta de
dotação  específica  consignada  no  orçamento,
discriminada  por  elementos,  obedecida,  sempre  que
possível, a ordem cronológica.

43. De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil,  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios  disponibilizarão  suas  informações  e  dados
contábeis,  orçamentários  e  f iscais,  conforme
periodicidade,  formato  e  sistema  estabelecidos  pelo
órgão  central  de  contabilidade  da  União,  de  forma  a
garantir  a  rastreabilidade,  a  comparabilidade  e  a
publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser
divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público.

44. O  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público
(MCASP),  que  visa  a  colaborar  com  o  processo  de
elaboração e execução do orçamento, além de contribuir
para resgatar o objeto da contabilidade como ciência, que
é  o  patrimônio,  teve  sua  9ª  edição  publicada  em
dezembro de 2018.
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45. De acordo com o artigo nº 40, do Decreto-lei nº 200, de
25  de  fevereiro  de  1967,  são  créditos  adicionais,  as
autorizações  de  despesa  não  computadas  ou
insuficientemente  dotadas  na  Lei  de  Orçamento.

46. A LEI Nº 8.429, de 2 de junho de 1992, dispõe sobre as
sanções  aplicáveis  em  virtude  da  prática  de  atos  de
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37
da Constituição Federal; e dá outras providências.

47. De acordo com a NBC-TSP, valor bruto contábil é o valor
do  bem  registrado  na  Contabilidade,  em  determinada
data,  deduzido  da  correspondente  depreciação,
amortização  ou  exaustão  acumulada.

48. Dívida ativa é o nome que se dá para a base de dados que
contém todos os créditos públicos que são devidos por
pessoas físicas e jurídicas e que não foram pagos. No
caso da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional-PGFN,
ela administra a dívida ativa da União, que são todos os
créditos de titularidade da União,  e  do FGTS,  que são
todos  os  créditos  devidos  ao  Fundo  de  Garantia  do
Tempo de Serviço.

49. De acordo com a NBC-TSP, quanto ao valor presente, a
taxa de desconto deve corresponder à taxa que reflita as
atuais avaliações de mercado quanto ao valor do dinheiro
no tempo e aos riscos específicos para o passivo. A taxa
de desconto não deve espelhar os riscos para estimativas
de fluxo de caixa futuros que tenham sido ajustadas.

50. No  estudo  e  acompanhamento  de  seu  objeto  –  o
patrimônio público –, a Contabilidade Aplicada ao Setor
Público deve evidenciar as variações patrimoniais, sejam
elas  independentes  ou  resultantes  da  execução
orçamentária,  conforme  prevê  a  Lei  nº  4.320/1964.

51. De acordo com a NBC-TSP, procedimentos de controle
são  medidas  e  ações  estabelecidas  para  prevenir  ou
detectar  os  r iscos  inerentes  ou  potencia is  à
tempestividade,  à  fidedignidade  e  à  precisão  da
informação contábil, classificando-se em: procedimentos
de evasão e procedimentos de correção.

52. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) autoriza o Poder
Executivo a gastar os recursos arrecadados para manter
a administração, pagar os credores e fazer investimentos.
O  projeto  precisa  ser  enviado  ao  Congresso  pelo
presidente da República até 31 de agosto de cada ano e
precisa ser aprovado até o fim do ano, do contrário vai
limitar a execução orçamentária no ano seguinte. A lei
direciona os gastos e as despesas do governo, indicando
qual será o orçamento público disponível para o próximo
ano.

53. Sobre o orçamento público federal, a Constituição Federal
apresenta  dois  importantes  documentos  estabelecidos
por lei:  a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei
Orçamentária  Anual  (LOA).  Elas  são  iniciadas  por
proposta do Poder Executivo no ano anterior ao de sua
vigência,  apreciadas  e  aprovadas  pelo  Congresso
Nacional,  e  sancionadas  pelo  Presidente  da  República
para então passarem a valer.

54. O Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI)
processa e controla, por meio de terminais instalados em
todo  o  território  nacional,  a  execução  orçamentária,
financeira,  patrimonial  e  contábil  dos  órgãos  da
Administração  Pública  Direta  federal,  das  autarquias,
fundações  e  empresas  públicas  federais  e  das
sociedades  de  economia  mista  que  estiverem
contempladas no Orçamento Fiscal e/ou no Orçamento
da Seguridade Social da União.

55. De acordo com a NBC-TSP, o custo de transformação
dos  estoques  compreende  o  preço  de  compra,  os
impostos  de  importação  e  outros  tributos  (exceto  os
recuperáveis  no  Fisco),  bem  como  os  custos  de
transporte,  seguro,  manuseio  e  outros  diretamente
atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e
suprimentos.  Descontos  comerciais,  abatimentos  e
outros  itens  semelhantes  devem  ser  deduzidos  na
determinação do custo de aquisição.

56. Sobre  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor
Público,  a  nona edição foi  publicada em dezembro de
2018.

57. Conforme o artigo nº 18 da LEI COMPLEMENTAR Nº 101,
DE 4 DE MAIO DE 2000, entende-se como despesa total
com  pessoal:  o  somatório  dos  gastos  do  ente  da
Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas,
relativos  a  mandatos  eletivos,  cargos,  funções  ou
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com
quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como
vencimentos  e  vantagens,  fixas  e  variáveis,  subsídios,
proventos  da  aposentadoria,  reformas  e  pensões,
inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e
vantagens  pessoais  de  qualquer  natureza,  bem  como
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às
entidades de previdência.

58. A tabela de eventos é a responsável pela automatização e
otimização  da  escrituração  contábil,  através  de  um
ambiente  informatizado;  contém  mecanismos  que
oferecem  segurança  ao  registro  dos  fatos  contábeis,
proporcionando a utilização de todas as contas contábeis
necessárias ao registro adequado de determinado fato a
ser registrado, bem como os lançamentos simultâneos
em mais de uma unidade gestora.

59. De acordo com a NBC-TSP, na distinção entre transações
com e sem contraprestação, a essência deve prevalecer
sobre  a  forma.  Exemplos  de  t ransações  sem
contraprestação  incluem  as  receitas  decorrentes  do
exercício  do  poder  soberano  (por  exemplo,  tributos
diretos  e  indiretos,  multas  e  tributos  alfandegários),
subsídios e doações.

60. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) define as metas e
prioridades do governo para o ano seguinte. O projeto é
enviado ao Congresso pelo presidente da República até o
dia 15 de abril de cada ano. Se não for aprovado até 17 de
julho, o Congresso fica impedido de entrar em recesso. A
LDO estabelece as regras que deverão ser observadas na
formulação  do  plano  plurianual,  que  será  votado  no
segundo semestre.
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QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens subsequentes.
61. Segundo  a  Lei  Orgânica  do  Município  de  Triunfo,  é

competência  privativa  da  Câmara  Municipal  apreciar
por maioria absoluta os vetos do Poder Executivo.

62. De acordo com o disposto na CF/88, a lei deve dispor
sobre a iniciativa popular através do processo legislativo
federal.

63. Na frase “Na próxima semana, traga-me mais sugestões”,
o  pronome  oblíquo  átono  deveria  estar  anteposto  ao
verbo,  uma vez  que  advérbio  e  locução adverbial  são
atrativos de próclise.

64. Aos  Municípios,  segundo  disposto  na  CF/88,  cabe
suplementar a legislação estadual, apenas.

65. Na  sentença  “Apresentou  um  relatório  suscinto  e
discrições  consisas”,  ocorrem  dois  desvios  de  grafia,
considerando  o  contexto  e  a  norma  culta  da  língua
portuguesa.

66. O empresário Roberto decidiu investir parte do seu capital
em uma aplicação financeira que oferece uma taxa de
juros de 2% ao mês. Ele realiza depósitos mensais no
valor  de  R$  2.000,00,  no  primeiro  dia  de  cada  mês.
Supondo que ele tenha realizado depósitos nos meses de
julho, agosto e setembro, é correto afirmar que o valor
acumulado em sua conta no dia 1 de setembro, após o
terceiro depósito, será superior a R$ 6.130,00.

67. Em uma competição de natação, um nadador registrou
seus tempos, nos quais o tempo médio encontrado foi de
50 segundos para percorrer uma determinada distância.
Ao retirar o seu melhor tempo, que foi de 30 segundos, a
média dos demais tempos aumentou para 55 segundos.
O nadador fez os seus cálculos e encontrou o valor de N
igual a 8. Podemos concluir que a resposta do nadador
está correta.

68. O Município será regido por lei orgânica, votada em dois
turnos e demais requisitos previstos na Carta Magna de
1988.

69. João possui uma fábrica de sorvetes e precisa encher um
grande tanque com leite para a produção. Ele percebe
que  o  tanque  leva  mui to  tempo  para  encher
completamente,  começando  do  estado  vazio.  Para
otimizar  o  processo,  João  instala  um  sistema  de
enchimento  composto  por  duas  bombas.  A  primeira
bomba leva 9 horas para encher o tanque quando ele está
vazio, e a segunda bomba leva 11 horas. Considerando
que ambas as bombas estão ligadas simultaneamente e
o tanque estando vazio, é correto afirmar que o tanque
estará completamente cheio em 4 horas e 57 minutos.

70. Nas sentenças “Tais questões implicam em problemas a
serem sanados” e “Nós só visamos o bem comum”, há
erro quanto à regência dos verbos destacados, devido,
respectivamente, à presença de uma preposição em um
verbo transitivo  direto  e  à  ausência  da  preposição do
verbo transitivo indireto.

71. Uma  concessionária  de  veículos  decidiu  realizar  uma
campanha de descontos para atrair mais clientes. Antes
de oferecer um desconto de 15% em todos os carros, a
concessionária  aumentou  os  preços  em  10%.  Nessa
situação, é correto afirmar que o desconto real oferecido
pela concessionária foi inferior a 5%.

72. Um parque de diversões possui um escorregador gigante
em formato de um tronco de cone reto. Um grupo de
estudantes foi desafiado a calcular a quantidade de água
necessária para encher completamente o escorregador,
sabendo que sua área total é de 150π m². Os raios das
bases do escorregador são 5m e 8m, respectivamente.
Se  os  estudantes  fizerem  os  cálculos  corretos,  eles
encontrarão que a quantidade de água necessária para
encher o escorregador completamente é igual a 172π m³.

73. Em “Choveu que alagou tudo”, “Acho que não podemos” e
“Tenho  que  tentar”,  “que”  apresenta  função  de,
respectivamente,  conjunção  adverbial,  conjunção
integrante  e  preposição.

74. A Câmara Municipal, de acordo com a Lei Orgânica do
Município de Triunfo, não gastará mais do que 60% com
folha de pagamento.

75. As palavras “ideia”, “plateia” e “assembleia” não mais se
acentuam porque os ditongos abertos estão na sílaba
tônica de paroxítonas, não oxítonas.

76. Não deve ser acentuada a primeira vogal dos hiatos “oo”
e “ee”: creem, deem, voo.

77. Uma parede de tijolos será usada como um dos lados de
um galinheiro retangular.  Para os outros lados,  iremos
usar 900 metros de tela de arame, de modo a produzir
área máxima. Assim, podemos afirmar que o quociente
de um lado pelo outro é igual a 2 ou 1/2.

78. A Lei Orgânica do Município de Triunfo apenas pode ser
modificada mediante proposta do Prefeito.

79. Devido  à  regra  do  “i”  e  “u”  hiatos  tônicos,  devem ser
acentuados os vocábulos “saúde”, “juízo” e “taínha”.

80. Ana  estava  estudando  para  um  concurso  público  e
realizou  uma  pesquisa  na  internet  sobre  questões  de
áreas  e  volumes  de  figuras  geométricas,  achando  a
seguinte  questão:  Unindo-se  um  ponto  P  de  uma
semicircunferência  às  extremidades  do  diâmetro,
obtemos um triângulo retângulo de catetos 8 cm e 15 cm,
respectivamente. Qual a razão entre área do círculo e a
área  do  triângulo  retângulo?  Diante  disso,  é  possível
afirmar que o Ana terá, como resposta, a razão 289π/24.
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